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PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

APELAÇÃO CÍVEL nº 0000306-91.2012.815.0571
ORIGEM : Comarca de Pedras de Fogo
RELATOR : Dr. Aluízio Bezerra Filho – Juiz Convocado para substituir o Des.

Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : Banco do Brasil S/A
ADVOGADO : Patrícia de Carvalho Cavalcanti
APELADO : Danielle de Oliveira Correia
ADVOGADO : Hilton Hril Martins Maia

PROCESSUAL  CIVIL – Apelação  Cível  –
Pressuposto de admissibilidade – Art.  508 do
CPC –  Interposição do recurso após o prazo
de 15 (quinze) dias – Intempestividade recursal
– Não conhecimento – Seguimento negado. 

– Apresenta-se intempestiva a apelação cível
interposta  após o prazo  de 15 (quinze)  dias,
previsto no artigo 508 do CPC. 

Vistos etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  pelo
BANCO DO BRASIL  S/A,  em face  de  DANIELLE DE OLIVEIRA CORREIA,
inconformado  com  a  sentença  (fls.  66/67)  que,  nos  autos  da  ação  cautelar
exibitória de documentos, o MM. Juiz de Direito da Comarca de Pedras de Fogo
julgou procedente o pedido autoral, declarando a obrigação da parte ré de exibir
a  documentação  referente  às  operações  de  crédito  e  extratos  de  Conta,  em
especial  o  Contrato  de  Empréstimo  Consignado,  bem  como  o  demonstrativo
detalhado de todas as cobranças advindas do mencionado contrato, objetivando
ajuizar ação de revisão de contrato c/c ação de ressarcimento.
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O réu interpôs recurso de apelação cível (fls.
73/77),  pugnando,  preliminarmente,  a  reabertura  do  prazo  recursal,  sob  a
alegação de que protocolou petição nos autos, requerendo que as intimações de
todos os atos praticados no processo fossem feitas exclusivamente em nome da
advogada  PATRÍCIA  DE  CARVALHO  CAVALCANTI,  sustentando  que  o
protocolo da petição ocorreu anteriormente à publicação da sentença, todavia o
ato processual restou publicado em nome de advogados que não mais atuam no
processo. 

No  mérito,  assegura  o  banco  apelante  a
ausência de requisitos para concessão da tutela cautelar e a impossibilidade de
condenação  em honorários  advocatícios  fixados  em excessivo  valor,  por  não
estar em consonância com o trabalho realizado. Pleiteou, então, a inteira reforma
do “decisum”, ou a redução dos honorários advocatícios arbitrados.

A  recorrida  apresentou  contrarrazões,
pugnando pelo desprovimento do apelo (fls. 83/93).

Feito não remetido ao Ministério  Público,  em
razão do não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 82, do Código de
Processo Civil.

É o relatório

DECIDO:

“Ab  initio”,  o  presente  recurso  não  pode  ser
conhecido, porquanto inadmissível, ante a sua flagrante intempestividade.

Como  se  sabe,  todo  ato  de  postulação  se
submete  a  um  duplo  juízo a  ser  realizado  pelo  magistrado.  O  primeiro,  em
relação à sua admissibilidade e, o segundo, se for o caso, em relação ao juízo de
mérito. Essa dicotomia de juízos (admissibilidade e de mérito) vale para qualquer
ato de postulação, inclusive para os recursos.

Dentre  os  diversos  requisitos  de
admissibilidade recursal, importa ao caso em comento a tempestividade, que, em
suma, diz respeito à interposição do recurso dentro do prazo legal.

No  que  diz  respeito  aos  recursos,  o  prazo,
contado da forma do que dispõe o art. 184 do CPC (excluindo o dia do começo e
incluindo o do vencimento), inicia-se com a leitura da sentença em audiência, da
publicação da decisão por órgão oficial, da intimação pessoal das partes, quando
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não for proferida em audiência e assim se fizer necessário ou da publicação da
súmula do acórdão. 

No  caso  particular  da  apelação,  a  Lei
Processual Civil estabelece prazo recursal de 15 (quinze) dias. Veja-se:

“Art.  508.  Na  apelação,  nos  embargos  infringentes,  no
recurso  ordinário,  no  recurso  especial,  no  recurso
extraordinário e nos embargos de divergência, o prazo para
interpor e para responder é de 15 (quinze) dias”.

“In casu subjecto”,  a  sentença vergastada foi
regularmente publicada no Diário da Justiça em 10 de março de 2014 (fl. 69), em
nome dos advogados constituídos nos autos. 

Somente  em 17  de  março  de  2014  é  que o
banco recorrente  peticionou nos autos  (fl.  70),  requerendo que as intimações
relativas ao processo fossem publicadas exclusivamente em nome da causídica
PATRÍCIA DE CARVALHO CAVALCANTI, ou seja, quando o ato processual de
publicação da sentença já havia ocorrido de forma regular, repita-se, em nome
dos advogados constituídos nos autos, porquanto, não havendo que se falar em
reabertura de prazo.

Assim, conforme se depreende da certidão de
fl.  68  e  da  cópia  da  publicação  no  Diário  da  Justiça  de  fl.  69,  a  sentença
objurgada fora publicada em 10 de março de 2014, de modo que, a apelação
cível apresentada em 11 de abril de 2014, resta intempestiva.

Restou  clara  a  não  observância  do  prazo
legalmente determinado, caracterizando, inexoravelmente, a intempestividade do
recurso, acarretando o seu não conhecimento. 

Diante  do  contexto,  a  hipótese,
induvidosamente, reclama decisão monocrática nos termos do art. 557 do Código
de Processo Civil, que textua:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível,  improcedente, prejudicado ou
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em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.” (grifei)

Por todas essas razões, com fulcro no art. 557
do CPC, NÃO CONHEÇO do presente recurso, negando-lhe seguimento.

Comunique-se.  Publique-se.

João Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Dr. Aluízio Bezerra Filho
Relator - Juiz Convocado
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